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O r. despacho contra o qual investem os agravantes fez-se por dois
motivos, a saber: a) cuidar o recurso de matéria a envolver exame de prova; e b)
inexistência do dissídio invocado por inexistência de semelhança entre os arestos trazidos
a confronto.

Os agravantes, em longo e erudito arrazoado, singraram os caminhos já
sulcados no recurso especial sem, contudo, atacar os fundamentos do r. agravo em
testilha tanto que, no que concerne à incidência da Súmula ri g 7, deste Tribunal, a vista de
matéria fática enfocada no Especial. Limitaram-se a dizer "isso também, data venha, não
foi pedido nem alegado", no que não restou também enfrentado, no tocante à inexistência
do dissídio invocado.

Ora, é cediço que cumpre à parte impugnar os fundamentos da decisão
recorrida, pena de esbarrar no empeço do art. 523, II, do CPC porque, não impugnando
tais fundamentos, mas limitando-se tão-somente, às reproduções dos argumentos
deduzidos no recurso especial, a petição de agravo queda vazia, pois que inepta,
acenando à liminar rejeição.

Isto posto, nego seguimento ao agravo (art. 33 da Lei 8.038/90).
Publique-se.
Brasília-DF, 10 de agosto de 1993.

MINISTRO ANSELMO SANTIAGO

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO 40.141-3 - RS - (REG.: 93.0018477-6) 

RELATOR	 : O EXMO. SR . MINISTRO ANSELMO SANTIAGO
AGRAVANTE : LUIZ AUGUSTO GEMELLI

• ADVOGADO	 : DR. VITALINO ÇEZAR PEREIRA •
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

DESPACHO

Vistos, etc ...
LUIZ AUGUSTO GEMELLI, irresignado com o r. despacho que inadmitiu

o processamento do recurso especial interposto, opõe o presente agravo de instrumento,
com fulcro no permissivo do art. 28 da Lei 8.038/90, alegando, em sintese, que o acórdão
fustigado violou o art. 462, do Código de Processo Civil, ao ampliar o rol de impedimentos
taxativamente enumerados.

Estou em que não há de prosperar o presente agravo. É que, conforme
salienta-se no r. despacho agravado, duas as razões que • calcaram o acórdão que se
quer revisto: a) a existência de concubinato entre os jurados LAERTE e NEUZA; e b) em
razão da amizade íntima entre aqueles dois jurados, "circunstância ensejadora da
suspeição prevista no art 254, I, do CPP, aplicável a espécie, de acordo com o previsto no
art. 458 cJo mesmo diploma processual". Ademais, o r. decisum agravado fez ver que a
vislumbrada suspeição, ex vi do art. 254, I, do CPP, em momento algum foi contraditada
na irresignação, por isso que incidente o enunciado da Súmula 283, do Pretório Excelso,
o que não foi enfrentado, também, agora nas razões do agravo de instrumento, o que faz
incidir o comando do art. 523, II, do CPC.

Isto posto, nego seguimento ao agravo.
Publique-se.	 •
Brasiba-DF, 10 de agosto de 1993.

MINISTRO ANSELMO SANTIAGO

AGRAVO DE INSTMMERTO N . 40.375-0 (93.19162-4) - MINAS GERAIS
RELATOR	 : O EX. M° SR. MINISTRO ADMEMAR MACIEL
AGRAVANTE : RECANTO DA FEIJOADA LTDA
ADVOGADOS : MR. JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES E OUTROS
AGRAVADO : WELLINGTON MOURA° RAIA
ADVOGADOS : DRA. VERA LÚCIA LEMOS E OUTROS

DESPACHO•
Vistos etc.,
RECANTO DA FEIJOADA LTDA interpõe agravo de instrumento

contra decisão proferida pelo ilustre VICE-PRESIDENTE DO TAMG,
que inadmitiu recurso especial baseado no art. 105, III, c, da
CF, mis autos da ação de despejo ajuizada por WELLINGTON MOURA°
RAIA.

2. O recurso especial foi inadmitido ao argumento de que
o dissenso pretoriano não restou comprovado analiticamente nos
moldes previstos no art. 255, § 2°, do RISTJ e art. 26 da Lei n.
8.038/90.

3. De fato, a ora agravante, em seu recurso especial,
limitou—se a transcrever as ementas dos acórdãos paradigmas. A
jurisprudência da Casa é unissena no sentido de que a mera
tranticrição de ementas não caracteriza o dissídio pretoriano.
demonstração da divergência, é imprescindível a transcrição dos
trechos que identifiquem ou assemelhem às hipóteses
confrontadas, de tal sorte que resultem inequívocas as
contrariedades entre o acórdão recorrido e o paradigma.' A
simples transcrição da ementa do acórdão paradigma, por vezes,
pode não retratar fielmente a decisão ementada. Além do quê, ela
não é parte integrante do acórdão. Por outro lado, a agravante
não indicou ao traslado as peças obrigatórias previstas no art.
253 do RISTJ.

4. Nego provimento ao agravo (RISTJ, art. 254, I).
5. Publique-se.

Brasília, 19 de agosto de 1993.

MINISTRO ADHEMAR FERREIRA MACIEL

AUTOS 00N )IVISTAS" A00 INTERESSADOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO 2529-0 - RIO DE JANEIRO - 93.15934-8 - Agrte.: INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Adv. Dra. Maria Alice Enes de Me
lo. Agrdo.: JOSÉ ASSUNÇÃO DE CASTRO. Adv. Dr. Luiz Eduardo Peregrino Fon-
tenelle. "Vista" ao agravado para os efeitos do art. 524, CPC.

Conselho da Justiça Federal

RESOLUÇÃO N9 106, DE 24 DE AGOSTO DE 1993

Reg ulamenta, no âmbito do éonselho
da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de Primeiro e Segundo
Graus, os benefícios do Plano de
Seg uridade Social previsto no art.
185, incisos I, alíneas 	 "b",	 'c",
"d", "e e 'f' e II, alíneas "b" e

da Lei n2 8.112/90, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DD CONSELHO DA JOSTICA FEDERAL no uso de
suas atribuiçães legais e tendo em vista o decidido no Processo n2
2962/93, em sessão de 06 de a g osto de 1993, resolve:

CAPiTULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 12 Os benefícios, abaixo enumerados, serão concedi-
dos, nos termos desta Resolução:

I - aos servidores

a) auxílio-natalidade;

b) salário-fam(lia;

c) licença para tratamento de saúde;

d) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade;

e) licença p or acidente em serviço;

II - aos dependentes:

a) aux(lio-funeral; e

b) auxill'o-reclusão.

Art. 29 O recebimento indevido de benefícios havidos por
fraude, dolo ou má-fé, implicará devolução ao erário do total auferido,
sem prejuízo da ação p enal cabível.

Art. 39 Considera-se companheiro ou companheira para os
fins desta Resolução, a pessoa q ue mantenha união estável com o servi-
dor ou servidora.

112 Considera-se união estável aquela verificada entre
o homem c a mulher, como entidade familiar.

g 22 Para comprovação da existêndia de união estável en-
tre o servidor ou servidora, na forma do disposto no parágrafo
anterior, consideram-se os seguintes documentos:

I - certidão de nascimento de filho havido em comum;

II - certidão de casamento religioso;

III - declaração do imposto de renda do servidor
conste o interessado como seui dependente;

IV - disposiçães testamentárias;

V - declaração esp ecial feita perante tabelião;

VI - prova de mesma residência e domicilio:

VII - prova de encargos domésticos evidentes e existên-
cia de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;

VIII - procuração ou fiança reci p rocamente outorgada:

IX - conta bancaria conjunta;

X - registro em associação de qualquer natureza, onde
conste o interessado como dependente do servidor;

XI - a p ólice de seguro da qual conste o servidor como
instituidor do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária;

XII - 'ficha de tratamento em instituição de Assistência
Médica, da qual conste o servidor como responsável;

XIII - escritura de compra de imóvel pelo servidor, em
nome do interessado;

XIV - q ualquer outro elemento que possa levar à convic-
Çfá'D do fato a comprovar.

g 32 Dentre os documentos enumerados no parágrafo ante-
rior, os a p resentados pelo interessado serão analisados em conjunto,
corroborados, q uando for o caso, mediante justificação administrativa,
com vistas à comp rovação de que trata o caput deste artigo.

Art. 42 A servidora gestante, ocupante de cargo em co-
missão ou função gratificada, que for exonerada, fará Jus à percepção

em que



Art. 20.
seis meses, a servidora
trabalho, a uma hora de
riodos de meia hora.

Para amamentar o próprio filho, até a idade de
lactante terá direito, durante a j ornada de
descanso, que p oderá ser p arcelada em dois pe-

Originai com Defeito'

N 163 QUINTA-FEIRA, 26 AGO 1993
	

DIARIO DA JUSTIÇA	 SEÇÃO 1	 16955

da , remuneraç go desse cargo ou funç go, como se em eeercicio estivesse,
até o término da licença à g estante, bem como ao eu:tília-natalidade.

CAPiTULO II

DOS DENEFiCIOS AO SERVIDOR

SEÇÃO I

DO AUXiLIO-NATALIDADE

H 22 A Junta médica é composta p or 3 (três) médicos.

g 39 Inemistindo médico do Org go ou entidade eno local
onde se encontra o servidor, será aceito atestado passado por médico
particular.

H 49 No caso do p arágrafo anterior, o atestado só p rodu-zirá efeitos depois de homologado p elo setor médico do respectivo órgãoou 'entidade.

Art. 520 aueílio-natalidade será devido à servidora por
motivo de nascimento de filho, em quantia e q uivalente ao menor venci-mento do serviço p úblico, inclusive no casa de natimorto

g 12 No caso de p arto múltiplo, o valor será acrescidode 50% (cin q Uenta por cento) p or nascituro.

E 22 O auxílio ser p ago ao cônjuge ou com p anheiro ser-vidor p úblico, q uando a p arturiente não for servidora.

Sgo documentos im p rescindíveis à p ercepção do

- certidão de nascimento da criança;

II - declaraç go firmada p elo servidor de queente n go é servidora, no caso do E 29 do artigo anterior.

III - atestado médico, no caso de natimorto.

- SEÇÃO II

DO SAL4RIO-FAMiLIA

. Art. 79 O sal grio-familia é devidoinativo, por de p endente econômico.

Art. 82 Considera-se de p endente econômico pura efeito dep erce p ç go do salgrio-família:

I - o cônjuge ou com p anheiro e os filhos, inclusive osenteados até 21 (vinte e um) anos de 'idade ou, se estudante, até 24(vinte e q uatro) anos ou, se invalido, de q ualquer idade.

Ir - o menor de 21 (vinte e um) anos, que mediante auto-rizaçâo j udicial, viver na com p anhia e às em p ensas do servidor, ou doinativo;

III - a m ge e o p e .i sem economia própria.

Art. 92 Guando pai e mge forem servidores p úblicos e vi-verem em comum, o sal ário-familta nerá pago a um deles; q uando se p ara-dos, será p ego a um e outro, de acordo com a distribuição dos de p enden-tes.

Parágrafo único. Ao pel e,à m ge e q ui p ara-se o p adrasto,a madrasta e, na falta destes, os re p resentantes legais dos incapazes.

Art. 10, O salário-femilla n go est g sujeito a q ualquerteibuto, nem servirá de base p ara q ualquer contribuiç go, inclusive Raraa Previdência Social.

Art. 15. Findo o prazo da licença, o servidor serí subme
ins P e ç g o médica, q ue concluirá p ela volta ao serviço, PeliiProrrog ec go da licença ou pela aposentadoria.

g 12 A licença concedida dentro-de 60 (sessenta) dias do
término de outra da mesma espécie ser g considerada como prorrogação.

E 22 O deferimento de nova licença antes do decurso de
60 (sessenta) dias contados do término da anterior, com duraç go superi-or a 30 (trinta) dias, de p ende de inspec go por j unta médica oficial.

Art. 16, O ateStado e o laudo da Junta médica não se re-ferir go ao nome ou natureza da doença, salvo q uando se tratar de lesZesp roduzidas por acidente em serviço, doença p rofissional ou q ual q uer dasdoenças esp ecificadas no art. 186, H 1.9 da Lei n2 8.112/90.

Art. 17. O servidor q ue ap resentar indícios de leses
orgânicas ou funcionais será submetido a inspeç go médica.

Parágrafo único. Será punido com suspensa° de até 15
(quinze) dias o servidor que; i n j ustificadamente, recusar-se a ser sub-
metido a inspeção médica determinada pela autoridade com p etente, cessa-dos os efeitos da p enalidade uma vez cum p rida a determinaçgo.

SEÇÃO /V

DA LICENÇA ia GESTANTE, 'A ADOTANTE E DA LICENÇA-PATERNIDADE

Art. 18. Ser g concedida licença à servidora gestante por
120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneraego.

E 19 A licença poderá ter início no p rimeiro dia do nonomês de g estação, salvo antecipação por p reserfç go Médica. .

E 22 Na hipótese de a servidora tomar p ose após a data
do nascimento da criança, observar-se-á, na ccineessão da . licença, o pe-
ríodo restante para complementar os 120 (cento e vinte) dias, e centar
da data do parto.

g 32 No caso de nascimento prematuro-, a licença teráinicio a p nrtit; do parto.

g 49 No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias
do evento, n servidora será submetida a arrase médico, e se julgada
apta, reassumir g o emercicio.

E 52 No caso de aborto a(estado ,par médico, a servidora
terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.

Art. 19. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor'terá direito à li cença- p aternidade de ' .5 (cinco)- dias consecutivos.

Art. 69
eueilio-natalidade:

a p arturi-

ao servidor ativo ou

tido a nova

Art. 11.	 O	 afastamento	 do	 cargo	 efetivo,	 semr emunerac g o, n go acarreta a sus p ensão do p ag amento da snlario-fnmilia.
Art. 12. S go documentos Impr escindíveis à Perce p çgo dosalária-famMa:

- certicaes de casamento e de nascimento, em relaçãoao cônjuge e filho;

rx - d ocumentação p revista no artigo 32, em relaç go àcom p nnheira ou companheiro;
III - autorizacgo j udicial, em relaç go no menor de .21

IV - documento de identidecie, em relnçãn aos pais;

V - ntsstado médic 'o-rerieial dr in.,alider, a cargo do
relação no dependente inválido.

Pdrágrafo único. Não se configura a de p endência econômi-
en quando o beneficiái lo do salário-familia perceber rendimento do tra-ba/ho ou de q ualquer oeirn fonte, inclusive pensão ou provento da a p o-

	

sentedoria em vajor igual ou superior ao salário si ri 	 Lom p rovado me-diante decl'aractio do sçrvidor.

SUÇÃO 111

NA LICENÇA vaRn IRMAMENTO DE snoJ.E

mrt. j4. Srra çoncrdida ao	 licenço daro	 ti kte-
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Art. 21. à .servidora q ue adotar ou obtiver guarda judi-de criança até I. (um) ano de idade, ser go concedidos 90 (noventa)de licença remunerada.

5 19 No cnso de adoc go ou guarda j udicial de criança com
mais de 1 (um) ano de Idade, o prazo de que trata este artigo ser g de30 (trinta) dias.

5 2P Considera-se cm- iença a p essoa de até 1.2 (doze) anosde idade incompletos.

Art. 22. As licenças p revistas nesta Seção 'deverão ser
usufruídas a partir da data do nascimento da criança, salvo prescriçgo
médica em contr grio, ou da data constante do termo de g uarda ou adoção.

Parágrafo único. Se a servidora estiver em g ozo de fé-l. las quando do naeLimento do filho oa da guarda ou adoção da -criança, alicença à	 comi. 	 vu à adotanle	 ao término das fériae.

Ar 1. 23. S go doçumentcrs im p rescindíveis para os afasta-mentos p revisto ne-ta Seção:	 .

1 - rr./Z;d g o de nre,, ~h/to da criança;

etealade médi,o, no c= p revisto nos p n , agrafus 39
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ani..com DeteNt

mental sofrido
te, com as atribuiçôes do cargo esercido.

Pelo servidor, que se relacione, mediata ou imediatamen-

g 12 Eq ui p ara-se ao acidente em serviço:

ç go da ca p acidade laborativa do servidor, ou p roduzido lesão que esija
atenção médica para a sua recuperação;

sido a causa única, haja contribuído diretamente para a p erda ou redu-

I - o acidente ligado ao trabalho q ue, embora no tenha

II - o acidente sofrido pelo servidor no local e no ho-
rário do trabalho, em consequência de:

a) ato de agressão no p rovocado, sabotagem ou terroris-
mo praticado por terceiro ou com panheiro de trabalho;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por
motivo de disputa relacionada com o traballm;

c) ato de imp rudência, de negligência ou de imperícia de
terceiro, ou de companheira de trabalho;

d) ato de p essoa p rivada de uso da razgo;

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos for-
tuitos decorrentes de força maior;

XII - a doença p roveniente de contominaç go acidental do
servidor no exercício de sua atividade;

IV - o acidente sofrido, ainda que fora do local e horá-
rio de trabalho:

Art. 31. Consideram-se beneficiários para fins de p er-cePç go do ausilio-funeral:

I - o cônjuge;

II - o com p anheiro ou companheira;

III - os filhos;

servidor.
	 IV - q ualquer p essoa que tenha vivido às es p ensas do

do ausílio-funeral ou da Indenizaçgo:
Art. 32. São documentos imp rescindíveis para p erce p ção

- certidão de óbito;

II - c om p rovaç go por p arte de terceirds das despesasefetuadas com o funeral.

Parágrafo único. No caso de acumulaç go legal de cargos,exi g ir-se-á a com p rovação do valor da remuneração p ercebida pelo servi-dor no outro cargo.
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Pará g rafo único. O valor que exceder à indenizaç go p agaa terceiro reverterá p ara a familia do servidor.

Art. 30. Em caso de falecimento de servidor em serviço
fora do local de trabalho, inclusive no esterior, 'as despesas de trans-
p orte do corpo correrão à conta de recursos da Uni go, autarquia ou fun-daç go pública.

1
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a) na execução de ordem ou na realizaç gó de serviços sobN	
autoridade do órgão;

h) na p restaç go esp ontânea de q ualquer serviço ao drggo
p ara lhs evitar p rejuízo ou p rop orcionar proveito;

c) em viagem a serviço do dr g ão, inclusive p aro estudo,q uando financiada por este, dentro de seus planos p ara melhor capacita-\c .a. ° da mão-de-obra, i ndep endentemente do meio de locomoç go utilizado,
inclusive veículo de p ropriedade do servidor;

SEÇÃO II

AUXÍLIO-RECLUSO

Art. 33. À familia do servidor ativo é devido o
reclus(o, nos seguintes valores;

- dois terços da remuneração, q uando afastado por mo-
tivo de p risgo, em flagrante ou p reventiva, determinada p ela autoridadecom p etente, en q uanto p erdurar a prisgo;

d) no p ercurso da residênCia para o local de trabalho ou	 II - metade da remuneraç go, durante o afastamento, emdeste para a q uela, q ualquer que Seja o meio de locomoç go,	 inclusive virtude de condenação, por sentença definitiva, a p ena que n go determi-veículo de pro p riedade do servidor,
ne a p erda de cargo.

H 29 Nos p eríodos destinados a refeiç go ou descanso, ou	 g 12 Nos casos p revistos no inciso I deste artigo, opor ocasi go da satisfaço de outras necessidades fisioló g icas, no local servidor terá direito à integralizaç go da remuneração, desde que absol-do trabalho ou durante este, o servidor é considerado no exercício do vido.
trabalho:

5 32 Conside	 g 22 O p a g amento do eu:talo-reclusão cessará 	 partir dorar-se- á como dia do acidente a data do ini- dia imediato àquele em 
q ue o servidor for p osto em liberdade, ainda que-cio da incap acidade laborativa p ara o exercício de atividade habitual 	 condicional.ou o dia em que for realizadO o dia g nddtico, valendo para esse efeito o

que ocorrer primeiro.

Art. 26. O acidente em serviço deverá ser caracterizado:

I - admi nistrativamente, através de comissão, constituí-
da de médicos e técnicos do ór ggo, que estabelecerá o neso entre o tra-
balho exercido e o acidente;

II - tecnicamente, através de p erícia, que estabelecerá
o nexo de causa e efeito entre o acidente e a lesão.

Parág rafo único. A prova do acidente será feita no prazo
de 10 (dez) dias, prorrogável q uando as circunstâncias o exigirem.

Art. 27. O servidor acidentado em serviço que necessite
de tratamento es p ecializado poderá ser tratado em instituição p rivada,à conta de recursos públicos.

Parágrafo único. O tratamento recomendado por j unta mé-
dica constitui medida de eseeção e somente será admissivel q uando ine-
mistirem meios e recursos adequados em instituiç go pública.

CAPITULO III

DOS OENEFICIOS AO DEPENDENTE

SEÇÃO I

DO AUXILIO-FUNERAL

Art. 28. O aumilio-funeral é devido à familia do servi-
dor falecido na atividade ou a p osentado, em valor e q uivalente a um mês
da remuneração ou provento.

g 12 O ausilio-funeral corresponde à remuneraç go ou pro-
vento a que o servidor faria jus se vivo fosse, no mês do falecimento,
indep endente da causa mortis.

Art. 34. O p edido de auxílio-reclusão deve ser instruído
com certid go do efetivo recolhimento à pris go, firmado pela autoridade
competente.

Art. 35. A data do inicio do p a g amento do benefício é a
do efetivo recolhimento do servidor à prisgo.

Art. 36. O beneficiário deverá a p resentar trimestralmen-
te atestado de autoridade com p etente de que o servidor continuo detentoOU recluso.

Art. 37. Consideram-se beneficiários p ara fins de p er-cepção do ausilio-recius go, os previstos no art. 31.

Art. 30. No caso de fuga, o benefício será sus penso e,
se houver recaptura do servidor, será restabelecido a contar da data em
que ela ocorrer, desde q ue esteja mantida a q ualidade de servidor.

Art. 39. Falecendo o servidor detento ou recluso, o au-
silio-reclus go que estiver sendo p ago será automaticamente convertidoem p ensgo por morte.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSICSES FINAIS

Art, 40. O p agamento do salário-família e do ounilio-na-
talidade será devido a partir do mês do nascimento do filho ou da apre-
sentação da documentac go relativa ao e q ui p ai, ado ou do mês de esercicio
do servidor, quando for o caso.

Art. 41. O disposto nesta Resolução a p lica-se aos servi-
dor-es ocupantes de cargo em comiss go, SEM vinculo efetivo com a Admi-
nistraç go Pública Federal, até que seja regulamentada a Lei n2 8.647,
de 13 de abril de 1993.

5 22 No caso de acumulaç go legal de cargos, o ausílio
será p ago somente em raz go do car g o de maior remuneraçgo.

5 32 o auxílio será p ago no prazo de 48 (quarenta e
oito) libras, por meio de p rocedimento sumarissimo, à p essoa da familia
que houver custeado o funeral.

Art. 29. Se o funeral for custeado por terceiro, este
será indenizado até o limite da remuneraçâo do servidor, observado o
disposto no artigo anterior.

Art. 42. As dúvidas e casos omissos ser go resolvidos Pe -
lo Conselho da Justiça Federal e Tribunais Regionais Federais.

Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
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